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PREGÃO ELETRÔNICO: 34/2025 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS PARA 
DIVERSAS SECRETARIAS, CONFORME ESPECIFICAÇOES TÉCNICAS DO ANEXO 
I - ENTREGA PARCELADA 
 
ESCLARECIMENTOS 

1º PERGUNTA  

ESCLARECIMENTO - itens 22 e 23 - 2º) Em relação ao Decreto nº 11.890, de 22 de 

janeiro de 2024; Desde sua publicação, a margem de preferência é um benefício que 

dá prioridade a produtos e serviços que atendem a critérios estabelecidos pela CICS. A 

margem de preferência normal (MPN) e a margem de preferência normal e adicional 

(MPA) são recursos que podem ser usados em processos de licitação pública, conforme 

preconiza a lei 14.133/21 onde tem como objetivos: Estimular o desenvolvimento 

nacional sustentável; Incentivar a produção e competitividade nacional ; Incentivar a 

inovação por empresas instaladas no país; Sendo que os produtos ou serviços que se 

enquadrarem nos critérios de MPN ou MPA recebem o indicativo "Enquadrado na MPN 

+ MPA" Serão adotados os critérios de margem de preferência do decreto citado neste 
pregão? 

RESPOSTA 

Conforme prevê o art. 26, da Lei nº 14133/2021, a expressão legal “poderá ser 
estabelecida” leva a concluir que a margem de preferência é facultativa, ou seja, não é 
obrigatório que as licitações adotem margem de preferência, sendo necessária a 
regulamentação específica, o que não há no município, existindo apenas a regulação 
no âmbito da administração pública federal, conforme já foi citado no pedido de 
esclarecimento. Assim sendo, em casos onde não há regulamentação específica para 
determinado tipo de objeto, ou quando edital não justificar a preferência, tribunais ou 
órgãos de controle podem anular cláusulas ou exigências que sejam consideradas 
restritivas ou injustificadas. Deste modo, para a licitação em comento, não será aplicada 
a prioridade questionada pelos motivos expostos acima. 
 
Atenciosamente, 
Ariádine Defendi Vicentini. Coordenadora em Compras e Licitações 

2º PERGUNTA  

Esclarecimento - itens 22 e 23 - 1º). No descritivo do produto não consta a presença 
da NBR 14373. É sabido que tal norma é obrigatória/compulsória para esse material, 
porém, para que seja dada comprovação do produto, é necessária a apresentação do 
Certificado de atendimento a NBR 14373. Entendemos que, desta forma, para 
precaução da aquisição deste objeto, vimos aqui para atentar e enviar nosso 
certificado para que tenham em mãos e depreendam de que são compulsórias e 
extremamente relevantes para que seja comprovado o devido atendimento a NBR 
14373/06. 

*Itens em questionamento: 

- ESTABILIZADOR DE ENERGIA DO TIPO ELETRONICO 4 TOMADAS 300VA 
GARANTIA 12 UN 8,0000 80,00 % MESES 
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- ESTABILIZADOR DE ENERGIA ELETRONICO 1 0KVA TENSAO 115 220V SAIDA 
115V 300VA 

RESPOSTA 

Apesar de o edital não mencionar expressamente, esclarecemos que, por se tratar de 
norma compulsória (NBR 14373/2006), o atendimento será verificado na fase de 
apresentação dos catálogos e documentos técnicos. Ressaltamos que a Portaria 
Inmetro nº 262/2007 estabelece que os estabilizadores de tensão monofásicos até 3 
kVA/3 kW, com saída de tensão alternada até 250 V, têm certificação compulsória 
conforme a referida norma. 

 Atenciosamente, 

Silvio Luiz Vargas Junior 

Chefe do Centro de Processamento de Dados 

 

 

 
 


